	

	



TRIBUNAL DO COMÉRCIO DE LISBOA





(4619-042)
2º JUÍZO
PROC. Nº. ________ (nomeação judicial de titulares de órgãos sociais)

EXMO. SENHOR JUIZ DE DIREITO

NÁDIA, Ré e Recorrida nos autos à margem identificados, em que é Autor e Recorrente PEDRO, citada para a acção à margem identificada, vem oferecer as suas

CONTRA-ALEGAÇÕES
O que faz nos termos dos Arts. 684.º-B e 685.º, n.º 5 do CPC e com os seguintes fundamentos:

EXMOS. SENHORES JUIZES DESEMBARGADORES DO

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA:

Vem o recurso interposto da decisão do Tribunal de 1ª instância que, com fundamento no nº. 1 do artigo 234º-A do CPC, decidiu o indeferimento liminar da acção intentada pelo Recorrente, na qual se pedia nomeação de representante comum “(…) das participações sociais da Sociedade Comercial do Freixial S.A. e da Rampa – Construção, S.A., detidas pela herança de GUIOMAR”
O douto despacho de indeferimento liminar, objecto de recurso, é absolutamente exemplar, não merecendo qualquer reparo: a decisão é inquestionável; a respectiva fundamentação clara e inequívoca.

O Recorrente critica o despacho com dois fundamentos genéricos: i) falta de preenchimento dos pressupostos legais de que depende a prolação de despacho de indeferimento liminar; ii) sustentabilidade da tese da possibilidade de in casu se requerer a nomeação judicial de representante comum, com acolhimento doutrinal e jurisprudencial.

1. Pressupostos do indeferimento liminar

Nos termos do n.º 1 do Art. 234º-A do CPC “ (…) pode o juiz, em vez de ordenar a citação, indeferir liminarmente a petição, quando o pedido seja manifestamente improcedente ou ocorram de forma evidente, excepções dilatórias insupríveis e de que o juiz deva conhecer oficiosamente, aplicando-se o disposto no artigo 476.º”.
Como o Recorrente bem refere, ao abrigo da doutrina e da jurisprudência mais avisada que sobre este assunto se pronuncia
, o Tribunal deve indeferir a petição apenas nos casos em que a tese propugnada pelo Autor não tenha possibilidade de ser acolhida perante a lei em vigor e ante a interpretação que dela faça a doutrina e a jurisprudência.

Porém, o Recorrente não menciona, porquanto tal seria impossível, qualquer doutrina ou jurisprudência que sustente a sua tese peregrina da admissibilidade da nova nomeação judicial de representante comum dos contitulares das acções nos casos em que tal representante comum já foi designado por lei ou pelos contitulares.

Aliás, a Recorrida atreve-se a dizer que as posições doutrinárias e jurisprudenciais referidas pelo Recorrente não têm qualquer cabimento com o caso em apreço. Ali, são referidos os casos em que não existe a designação do representante comum por disposição legal, testamentária ou nomeação dos contitulares da quota indivisa, ao passo que, aqui, na situação sub judice, a representação da quota indivisa já se encontra legalmente determinada.

Por conseguinte, dado que nos presentes autos já se encontra legalmente atribuída a representação da quota comum, não se verificam, manifestamente, os pressupostos de que depende a nomeação judicial de um representante comum da quota indivisa, justificando-se, por isso, o julgamento antecipado de mérito da causa pelo Tribunal a quo, nos termos e para os efeitos do disposto no Art. 236.º-A, n.º 1 do CPC, como de seguida melhor se explicitará.

2. Pressupostos da nomeação judicial de representante comum

Nos termos do nº. 1 do artigo 1484º do CPC “Nos casos em que a lei prevê a nomeação judicial de titulares de órgãos sociais, ou de representantes comuns dos contitulares de participação social, deve o requerente justificar o pedido de nomeação e indicar a pessoa que reputa idónea para o exercício do cargo.”.

Esta norma remete-nos para o disposto no artigo 303º do CSC, em cujo nº. 1 se dispõe que os contitulares de acções devem exercer os direitos a ela inerentes por meio de um representante comum.

O que se compreende já que a ordem jurídica prefere indubitavelmente que os direitos inerentes às acções sejam exercidos apenas por um sujeito – e não por uma pluralidade correspondente aos contitulares – e de forma estável.

O nº. 4 do artigo 303º do CSC remete-nos, por sua vez, para o disposto nos artigos 223º e 224º do mesmo código. E do nº. 1 do artigo 223º do CSC retira-se, clara e manifestamente, que o representante comum dos accionistas contitulares é designado por lei ou por disposição testamentária.

No caso em que a contitularidade decorre da circunstância de acções integrarem o acervo hereditário de herança aberta, é evidente que o cargo de representante comum dos contitulares cabe, por força de designação legal, ao cabeça-de-casal, cujo cargo não é transmissível em vida (cfr. artigo 2095), e a quem compete a administração da herança, até à sua liquidação e partilha (cfr. 2079º do CC).

Situação similar ocorre quando o representante comum é designado em testamento.

Quando não seja constituído representante comum dos contitulares por designação legal ou testamentária, e apenas nesses casos, cabe aos contitulares nomear – e porventura destituir – o seu representante comum, nomeação que é feita nos termos previstos nos nºs. 1 e 2 do artigo 223º do CSC.

Em suma, o CSC prevê duas formas de designação do representante comum dos contitulares das acções:

(a) Designação pela lei ou por testamento do primitivo titular, designadamente em casos em que ocorre fenómeno sucessório; e

(b) Na falta daquela designação, isto é, supletivamente, por nomeação dos contitulares das acções.

Pode suceder, contudo, que a lei ou testamento não designem o representante comum, e que, por razões diversas, não seja possível obter uma deliberação dos contitulares a nomear o respectivo representante comum.

Nestas situações de impossibilidade de obtenção de deliberação dos contitulares, e apenas nestas, porque o legislador manifesta clara preferência pela solução em que os direitos inerentes às acções são exercidos por um representante comum, em detrimento da solução que passa pelo exercício dos direitos pela pluralidade dos contitulares, pode qualquer um dos contitulares requerer a nomeação judicial do representante comum.

A nomeação judicial constitui, assim, uma solução de último recurso que se destina a suprir a total ausência de representante comum dos contitulares de acções, só assim se compreendendo que a nomeação judicial seja decidida em função de um juízo judicial acerca da idoneidade do representante comum proposto pelo sócio requerente, não sendo atendível ou, ao menos decisiva, a vontade dos sócios contitulares.

Consequentemente, não se poderá recorrer à nomeação judicial quando os contitulares sejam já representados por representante comum, seja esse representante comum designado por lei, por disposição testamentária ou, ainda, por nomeação dos contitulares das acções.

Onde já existe representante comum dos contitulares designado por qualquer dos modos acima enunciados, o tribunal não interfere procedendo à respectiva nomeação judicial.

Ora, o Recorrente não refere, por manifesta impossibilidade, doutrina ou jurisprudência que sustentem solução diferente.

A construção ensaiada pelo Recorrente passa completamente ao lado da questão sub judice.

Consequentemente, e atendendo aos pressupostos acima verificados, de que depende a prolação de despacho de indeferimento liminar, não resta outra alternativa que não seja considerá-los preenchidos in casu, confirmando-se a douta decisão decorrida.

3. Conclusões:
1. Vem o recurso interposto da decisão do Tribunal de 1ª instância que, com fundamento no nº. 1 do artigo 234º-A do CPC, decidiu o indeferimento liminar da acção intentada pelo Recorrente, na qual se pedia nomeação de representante comum  “(…) das participações sociais da Sociedade Comercial do Freixial S.A. e da Rampa – Construção, S.A., detidas pela herança de GUIOMAR”
2. O douto despacho de indeferimento liminar, objecto de recurso, é absolutamente exemplar, não merecendo qualquer reparo: a decisão é inquestionável; a respectiva fundamentação clara e inequívoca.

3. O Tribunal deve indeferir a petição apenas nos casos em que a tese propugnada pelo Autor não tenha possibilidade de ser acolhida perante a lei em vigor e ante a interpretação que dela faça a doutrina e a jurisprudência, como sucede nos presentes autos, nos quais a representação da quota indivisa já se encontra legalmente determinada.

4. Aliás, o Recorrente não refere, por manifesta impossibilidade, doutrina ou jurisprudência que sustentem a tese da admissibilidade da nova nomeação judicial de representante comum dos contitulares das acções nos casos em que tal representante comum já foi designado por lei ou pelos contitulares, pelo que a construção ensaiada pelo Recorrente passa completamente ao lado da questão sub judice.
5. Nos termos e para os efeitos do disposto nos Arts. 303.º, n.º 1 e 4 e dos Arts. 223.º e 224.º do CSC, o representante comum dos accionistas contitulares é designado por lei ou por disposição testamentária.

6. No caso em que a contitularidade decorre da circunstância de acções integrarem o acervo hereditário de herança aberta, é evidente que o cargo de representante comum dos contitulares cabe, por força de designação legal (ou, por designação testamentária), ao cabeça-de-casal, cujo cargo não é transmissível em vida (cfr. artigo 2095), e a quem compete a administração da herança, até à sua liquidação e partilha (cfr. 2079º do CC).

7. Ao invés, quando não seja constituído representante comum dos contitulares por designação legal ou testamentária, e apenas nesses casos, cabe aos contitulares nomear o seu representante comum, nos termos do disposto nos nºs 1 e 2 do Art. 223º do CSC.

8. Assim, apenas no caso de não designação de representante comum por lei ou testamento ou de impossibilidade de obtenção de deliberação dos contitulares na nomeação do respectivo representante comum, e somente nestes casos, é que, enquanto solução de último recurso, pode qualquer um dos contitulares requerer a nomeação judicial do representante comum.

9. Consequentemente, não se poderá recorrer à nomeação judicial quando os contitulares sejam já representados por representante comum, seja esse representante comum designado por lei, por disposição testamentária ou, ainda, por nomeação dos contitulares das acções, razão pela qual, consideram-se preenchidos os pressupostos legais de que depende a prolação de despacho de indeferimento liminar, qual seja, a manifesta improcedência do peticionado nos presentes autos.

Neste termos e nos demais de direito, que V. Exa. doutamente suprirá, deverá a presente apelação ser julgada improcedente, por não provada, e, em consequência, ser a decisão proferida pelo Tribunal recorrido, de indeferimento liminar da petição inicial apresentada pelo Recorrente, ser confirmada, com todos os efeitos legais.
ADVOGADO
NOTA: na altura em que as contra-alegações foram apresentadas não era necessário o pagamento de taxa de justiça, hoje já é novamente imposto.

 
� Cfr., neste sentido, Abrantes Geraldes, Temas da Reforma do Processo Civil, Vol. I, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, pág. 258; Alberto do Reis, Código do Processo Civil Anotado, Vol. II, Coimbra, Coimbra Editora, pág. 385; Antunes Varela, in RLJ, ano 130.º, págs. 98 a 100; e, na jurisprudência, os Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 05.03.1987, in BMJ, 365.º, pág. 562; do Tribunal da Relação de Évora de 02.10.1986, in CJ, Tomo IV, pág. 283; do Tribunal da Relação de Coimbra de 31.03.1992, in BMJ, 415.º, pág. 736; de 02.03.2010, Proc. n.º 682/07; de 29.06.2010, Proc. n.º 1597/09, todos consultáveis em www.dgsi.pt, sempre que não constar a indicação da fonte.
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